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José Renato Casagrande  
Governador do Estado do Espírito Santo  

Durante muito tempo, as áreas rurais capixabas 

sofreram com a falta de segurança. Por carência 

de efetivos, viaturas e suprimentos, as forças 

policiais se faziam notar nessas regiões apenas 

quando demandadas por algum incidente grave. 

Sem planejamento espe cífico para suas 

necessidades de segurança, produtores rurais e 

suas famílias se viam indefesos e vulneráveis ao 

assédio dos criminosos. Com o programa Estado 

Presente, essa situação começou a mudar.  

 No primeiro momento, cuidamos de reforçar 

as patrulhas  rurais, com mais efetivos, viaturas e 

equipamentos. Em seguida, colocamos em prática 

a Operação Colheita, que garante policiamento 

ostensivo, abordagens a veículos e pessoas 

suspeitas e ações integradas com os municípios e 

a União nas principais regiões p rodutoras do 

estado. São intervenções estratégicas, nos 

períodos em que aumenta a circulação de 

dinheiro no meio rural.  

 Agora, preparamos novo e mais ambicioso 

passo, para dar tranquilidade e segurança a quem 

vive e trabalha no campo. Trata -se do Plano 

Estadual de Segurança Rural, um conjunto de 

instrumentos e políticas públicas desenhado 

especificamente para atender às necessidades de 

proteção dos trabalhadores e empreendedores 

rurais do Espírito Santo. Cumprimos, assim, o 

compromisso de oferecer a essa i mportante ð e 

durante tanto tempo esquecida ð parcela da 

população capixaba a mesma rede de 

segurança que estamos consolidando nas 

cidades. Um modelo reconhecido nacionalmente 

por seu pioneirismo e abrangência, que já nos 

permitiu reduzir de forma consiste nte e continuada 

os índices de violência e criminalidade no estado.  
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Alexandre Ofranti Ramalho  
Secretário Estadual da Segurança Pública  

É com extrema satisfação que apresentamos o 

presente Plano Estadual de Segurança Rural para a 

sociedade capixaba, e principalmente para os 

valorosos produtores rurais, que independente das 

intempé ries climáticas e de todas as adversidades 

que se impõem a quem cultiva o solo para produzir o 

alimento que chega diariamente em nossos lares, 

permanecem firmes em seu propósito.  

Esse plano é uma entrega da mais alta relevância 

dentre as inúmeras já propic iadas pelo Programa 

Estado Presente , pois vem trazer método a todo  

trabalho e esforço que já são feitos  pelas instituições 

estaduais de segurança pública.  

Porém ele vai muito além de consolidar o grande 

esforço de investimento e ações já realizados, pois,  

graças a forma participativa com que foi 

desenvolvido e espelhando -se nas melhores práticas 

no Brasil, de prestação de segurança pública no 

ambiente rural, ele se propõe a trazer soluções 

inovadoras que congregam a inteligência policial, a 

tecnologia e o seu grande diferencial, que é a 

integração entre as polícias e a comunidade rural.  

A Secretaria Estadual d a  Segurança Pública e Defesa 

Social vem com o lançamento des se Plano reafirmar 

seu compromisso e comprometimento, bem como 

das suas valorosas institu ições (PMES, PCES e CBMES) 

em buscar de forma incansável a garantia ao 

produtor rural da justa, e mais que merecida, 

sensação e certeza de segurança de quem emprega 

seu labor em prol de tão nobre função social.  
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Com o Programa Estado Presente em Defesa da Vida 

o Governo do Estado do Espírito Santo inova na 

gestão da Segurança Pública, fugindo da visão 

reducionista de que essa é uma tarefa exclusiva do 

sistema de justiça criminal, para incorporar a 

participação social na solução dos problemas.  Essa é 

a essência conceitual do Plano Estadual de 

Segurança Rural, que se incorpora às demais 

estratégias do Programa Estado Presente em Defesa 

da Vida.  

O sucesso das medidas adotadas, por sua vez, 

depende da união de dois elementos de extrema 

importância: a continuida de da política pública, que 

garante a sequência dos resultados a médio e longo 

prazos, e a análise da dinâmica territorial, com o 

envolvimento dos atores locais na solução dos 

problemas.  

Nesse cenário, a implantação do Plano Estadual de 

Segurança Rural, cr iado a partir da análise de dados 

e observância das melhores práticas, vem ao 

encontro de demanda de produtores e 

trabalhadores do campo, e das organizações que os 

representam. Por meio da reestruturação das forças 

de segurança em todos os cantos do Espíri to Santo, 

amplia as estratégias de proteção ao produtor rural e 

às suas famílias.  

A partir deste plano, o Estado do Espírito Santo terá 

mais um importante instrumento para o 

enfrentamento e a prevenção da violência, em favor 

de todos os cidadãos capixabas.  

  

Álvaro Rogério Duboc Fajardo  
Secretário de Governo  
Coordenador do Programa Estado Presente  
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 IDENTIDADE 

O ponto de partida para elaboração deste plano foi a constituição do 

Comitê para Monitoramento de Segurança Rural no estado do Espírito 

Santo 1, composto por integrantes da Secretaria de Estado da Segurança 

Pública e Defesa Social (SESP), da Pol ícia Militar do Espírito Santo (PMES), da 

Polícia Civil do Estado do Espírito Santo (PCES) e da Vigilância Sanitária da 

Secretaria de Estado da Saúde (SESA).  

O Comitê também contempla além de uma equipe técnica, um grupo de 

membros convidados; dentre os qua is: o Instituto de Defesa Agropecuária e 

Florestal do Espírito Santo (IDAF)  da Secretaria de Estado da Agricultura, 

Abastecimento, Aquicultura e Pesca (SEAG), a Federação da Agricultura e 

Pecuária do Estado do Espírito Santo (FAES), o Sindicato Rural de Ca choeiro 

de Itapemirim , a Associação Agricultura Forte e  o Sindicato Rural de 

Jaguaré.  

Referenciado nos documentos de orientação estratégica e, sobretudo, na 

metodologia do Programa Estado Presente , o processo de construção deste 

plano buscou considerar a capacidade financeira e orçamentária do 

governo do Estado , bem como a capacidade administrativa e operacional 

dos órgãos envolvidos diretamente na execução do que fora planejado.  

Além disso, trabalha -se com a possibilidade de aporte de recursos e 

participação efetiva de outros órgãos e instituições 

públicas e privadas, a partir dos cenários de segurança 

pública e defesa social observados no ambiente rural 

em todo estado, tanto de modo global q uanto local.  

Assim, a partir da composição do comitê, com base nas 

orientações estratégicas e nos cenários estabelecidos, 

iniciou -se a construção do Plano cujo ponto de partida 

                                                            
1 Portaria nº 03 -S, de 14.02.2022, da Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa Social  

1 
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foi o estabelecimento de sua identidade, visto ser esta a essência primordial 

de todo planejamento. Identifica -se, então, a Missão, Visão e os Valores que 

nortearão todas as ações planejadas.  

a.  Missão  

Este plano tem por missão promover a paz social, a segurança pública e 

a defesa social nas áreas rurais em todo estado do Espírito Santo, por 

meio de investimentos e da realização de ações planejadas, 

coordenadas e integradas entre os órgãos públicos estaduais e 

municipais, e des ses com a sociedade em suas diversas representações.  

 

b.  Visão  

A visão aplicada a este plano consiste no Estado do Espírito Santo ter 

suas áreas rurais seguras e tornar -se referência nacional no 

planejamento e na articulação 

entre poder público e a sociedade 

capixaba na busca por soluções 

bem sucedidas, verificadas a partir 

de entregas e de alcance de 

resultad os de excelência perante os 

desafios enfrentados . 

 

c.  Valores  

Os valores básicos para execução 

deste plano são os seguintes:  

 

Preservação da vida e do patrimônio  

Os projetos e as atividades deste plano sempre buscarão a preservação da 

vida e do patrimônio como valor fundamental no processo de tomada de 

decisão quando da definição dos investimentos e a execução das ações . 
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Respeito  

Sempre será mantido o respeito ao cumprimento das normas legais vigentes, 

aos cidadãos, aos direitos humanos e à competência legal de cada 

componente partícipe  da execução deste plano.  

 

Participação ativa  

Os componentes que participarão da execução deste plano atuarão 

ativamente, de acordo com suas respectivas competências originais e de 

modo qualificado, coordenado e integrado.  

 

Comprometimento  

Todos os envolvidos  comprometem -se com o desenvolvimento dos projetos, 

com a execução das atividades, com a ética, com a moralidade e com a 

transparência em suas ações, salvo aquelas em que o sigilo é parte do 

processo.  

 

Cultura Local  

A compreensão da cultural local é funda mental para execução deste 

plano, assim considerada sua história, suas tradições e seus aspectos sociais e 

econômicos.  

 

Protagonismo Local  

Estimula-se que os membros  locais envolvidos na execução do Plano 

busquem, de forma integrada e participativa, identificar os problemas locais 

que motivem a incidência de criminalidade e violência, analisar os 

problemas identificados, de forma a compreender seus fatos geradores, 

responder de forma a enfrentar os fatos ge radores dos problemas analisados 

e avaliar se as respostas ofertadas foram suficientes para tratar os problemas 

identificados.  

 

 

 



 19 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A partir do estabelecimento das premissas que compõe m a identidade, 

busc ou -se analisar de modo preciso os cenários existentes atualmente nas 

áreas  rurais do estado do Espírito Santo e, a partir desse ponto estabelecer  o 

modelo de gestão, os aspectos financeiros, os conjuntos  de desafios e seus 

indicadores, e a definição dos projetos, das atividades e suas respectivas 

entregas . 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Identificar 

Analisar 

Responder 

Avaliar 

Problema 

Figura 1: Método de Policiamento Orientado a Solução do Problema (POP- IARA)  
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M I S S Ã O  

Promover a paz, a segurança 
pública e a defesa social nas 
áreas rurais em todo estado.  

PLANO ESTADUAL DE 

SEGURANÇA RURAL 
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CENÁRIOS ð DIAGNÓSTICO SITUACIONAL 

Os casos de violência  estão cada vez mais presentes nos municípios não 

metropolitanos.  

Inicialmente es ses casos referiam -se aos registros de furtos de implementos 

agrícolas, insumos e maquinários de pequeno porte, mas as modalidades 

criminais estão avançando e os crimes passaram, muitas vezes, a ser 

praticado por quadrilhas especializadas em roubo de animais  e produtos 

ensacados de alto valor no mercado , como café e pimenta do reino. As 

ações des ses criminosos na maioria das vezes são praticadas com requintes 

de violência e os crimes passaram a relacionar em -se também com casos de 

estupros, latrocínios, sequestr os e roubo de veículos.  

A análise de crimes em áreas rurais torna -se um desafio em face  da 

subnotificação, muitas vezes o produtor encontra dificuldade para fazer o 

registro em boletim de ocorrência e quando o faz, não constam dados 

completos que permit em identificar o endereço da propriedade.  

As principais dificuldades para análise dos boletins da área rural  são: 

a)  Dificuldade de obter endereço exato - MUNICÍPIO ð BAIRRO 

(LOCALIDADE) ð LOGRADOURO ð NÚMERO; 

b)  Falta de coordenadas geográficas ; 

c)  Preenchimento inadequado do boletim de ocorrência  - Os campos 

parametrizados não são devidamente preenchidos ; 

d)  Falta de definição do conceito de área rural - O que pode ser 

considerado como área rural ?. 

Diante des sa problemática identificada e que pode 

comprometer o nível de qualidade da análise criminal, 

serão  apresentad as, no Eixo de Gestão Inovadora deste 

Plano , as ações desenvolvidas junto ao Sistema 

Delegacia On line (DEON) para o aprimoramento 

2 
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estatístico e da análise criminal dos delitos  ocorridos em área s rura is no 

Espírito Santo.  

Na base de dados do DEON/BAON há  diversos registros, mesmo com as 

inc onsistências apresentadas acima. Assim, para fins desta p rodução 

estatística criminal com os dados disponíveis foram utilizados os seguintes 

critérios:  

¶ Ocorrências com bairros sinalizados como òzona ruraló; 

¶ Ocorr°ncias com ponto de refer°ncia com a palavra òzona ruraló; 

 

2.1 CRIMES CONTRA A VIDA ð HOMICÍDIOS 

Nos últimos dez anos (2012 ð 2021) foram registrados 864 homicídios em áreas 

rurais (de acordo com o s critérios apresentados acima), uma média de 86 

casos por ano ou 7 casos a cada mês.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Observatório da Segurança Pública ð GeOSP/SESP 
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Gráfico 1: Homicídios em áreas rurais  

Figura 2: Gráfico de Homicídios em Áreas Rurais (Fonte: GEOSP/SESP) 
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Considerando os últimos dez anos (2012 ð 2021) a maior concentração de 

homicídios em área s rura is está nos municípios de São Mateus e Linhares, 

com 66 e 42 homicídios  em área s rura is respectivamente. Chama m atenção 

os municípios de Vila Valério (34 homicídios em área s rura is), Jaguaré (34 

homicídios em área s rura is) e Pinheir os (25 homicídios em área s rura is), ambos 

nos últimos 10 anos.   
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Município 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total

SAO MATEUS 13 9 8 4 3 7 6 4 3 9 66

LINHARES 4 2 5 4 0 4 3 6 10 4 42

SERRA 0 1 6 3 2 7 5 3 6 7 40

VILA VALERIO 1 3 5 6 2 3 3 3 4 4 34

JAGUARE 4 3 7 1 1 7 2 0 7 2 34

COLATINA 5 8 4 1 1 4 1 3 1 3 31

SOORETAMA 3 7 5 2 1 4 5 2 0 2 31

GUARAPARI 1 0 2 5 1 4 4 4 5 2 28

BARRA DE SAO FRANCISCO11 2 4 0 0 1 1 4 2 3 28

PINHEIROS 3 3 0 3 3 2 2 6 3 3 28

CARIACICA 2 1 1 2 4 3 3 3 4 2 25

PANCAS 3 1 4 3 1 1 3 5 1 2 24

BREJETUBA 1 3 6 2 2 2 2 1 2 2 23

CONCEICAO DA BARRA 3 2 3 2 2 3 2 0 2 3 22

BAIXO GUANDU 0 3 2 2 3 2 0 1 5 1 19

IBATIBA 3 0 2 3 0 4 1 2 4 0 19

SAO DOMINGOS DO NORTE 2 3 4 1 0 1 1 1 1 3 17

NOVA VENECIA 0 3 1 5 2 0 0 0 3 2 16

SAO GABRIEL DA PALHA 1 1 1 3 1 3 0 1 2 2 15

IUNA 3 4 2 0 1 1 1 0 0 1 13

RIO BANANAL 4 0 1 1 2 3 1 0 1 0 13

PEDRO CANARIO 2 1 2 0 0 1 0 3 4 0 13

ECOPORANGA 2 2 2 0 0 0 0 3 3 1 13

ITAPEMIRIM 5 2 0 1 0 1 0 0 0 2 11

IRUPI 2 2 2 0 0 1 2 0 1 1 11

BOA ESPERANCA 3 1 0 1 0 0 1 1 1 2 10

MANTENOPOLIS 2 1 0 1 0 3 1 0 0 2 10

VILA PAVAO 1 0 1 0 2 1 1 1 2 1 10

FUNDAO 1 0 1 0 1 3 3 0 0 1 10

SANTA LEOPOLDINA 2 1 1 1 1 0 0 0 2 2 10

AFONSO CLAUDIO 3 1 0 3 1 0 1 0 0 1 10

ITARANA 4 0 1 1 0 2 0 0 1 0 9

MARILANDIA 3 0 1 0 1 1 0 1 1 1 9

GUACUI 2 2 1 0 1 0 0 0 2 1 9

IBITIRAMA 1 1 2 0 0 0 0 1 2 1 8

AGUIA BRANCA 0 0 3 0 0 0 0 1 0 4 8

VIANA 0 1 1 1 1 1 0 1 0 2 8

ANCHIETA 1 3 1 0 0 0 1 0 0 1 7

ALTO RIO NOVO 0 1 2 0 0 1 0 2 1 0 7

ITAGUACU 0 1 0 1 0 1 1 2 0 1 7

SANTA MARIA DE JETIBA 0 1 0 0 1 1 4 0 0 0 7

ARACRUZ 2 2 0 0 1 0 1 0 0 1 7

VENDA NOVA DO IMIGRANTE0 0 1 0 0 1 2 1 1 0 6

MONTANHA 1 1 0 1 1 1 0 0 0 1 6

PRESIDENTE KENNEDY 0 1 0 0 0 4 0 0 0 1 6

PIUMA 4 1 0 0 0 0 1 0 0 0 6

RIO NOVO DO SUL 2 0 0 0 0 2 0 0 0 1 5

CONCEICAO DO CASTELO 1 3 0 1 0 0 0 0 0 0 5

IBIRACU 2 0 0 0 0 0 0 1 2 0 5

VILA VELHA 1 2 0 0 0 0 2 0 0 0 5

MIMOSO DO SUL 0 1 0 0 0 0 1 0 1 2 5

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM 1 0 0 1 0 1 0 0 0 2 5

ALEGRE 0 1 0 1 0 0 0 0 2 0 4

SANTA TERESA 1 2 0 0 1 0 0 0 0 0 4

MUNIZ FREIRE 1 1 0 0 0 1 1 0 0 0 4

MUQUI 0 1 1 1 0 0 0 0 1 0 4

MARATAIZES 0 0 1 1 0 0 0 1 0 0 3

VARGEM ALTA 1 1 0 0 0 0 0 0 1 0 3

CASTELO 1 0 1 0 0 0 0 1 0 0 3

BOM JESUS DO NORTE 0 2 0 0 1 0 0 0 0 0 3

APIACA 0 1 0 0 0 0 0 1 0 1 3

MUCURICI 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 2

SAO ROQUE DO CANAA 1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 2

DOMINGOS MARTINS 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 2

AGUA DOCE DO NORTE 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 2

DORES DO RIO PRETO 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 2

ATILIO VIVACQUA 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 2

JOAO NEIVA 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 2

PONTO BELO 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1

LARANJA DA TERRA 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1

JERONIMO MONTEIRO 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1

Total Geral 121 103 102 71 46 95 69 70 96 91 864

Figura 3: Tabela de Concentração de Homicídios em Área Rural (Fonte: GESOP/SESP) 
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2.2 CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 

Para análise dos crimes contra o patrimônio vamos utilizar as informações da 

base DEON/BAON, com dados disponíveis a partir do ano 2018.   

2.3 INVASÃO DE PROPRIEDADE 

Nos últimos quatro anos foram registrados 470 casos de invasão de 

propriedade em área rural, uma média de 10 registros a cada mês. Maior 

concentração nos municípios de Conceição da Barra (57 casos), Montanha 

(37 casos) e São Mateus (31 casos).   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MUNICIPIO 2018 2019 2020 2021 Total

CONCEICAO DA BARRA 9 5 12 31 57

MONTANHA 27 5 2 3 37

SAO MATEUS 12 7 3 9 31

GUARAPARI 5 8 6 7 26

LINHARES 4 5 7 2 18

ARACRUZ 5 2 8 3 18

NOVA VENECIA 1 8 2 3 14

CASTELO 2 7 1 3 13

IUNA 4 5 1 1 11

GUACUI 2 5 1 2 10

PONTO BELO 4 3 1 1 9

MUNIZ FREIRE 2 1 1 4 8

MUQUI 0 3 4 1 8

JOAO NEIVA 3 3 1 1 8

ALFREDO CHAVES 1 2 2 3 8

BOA ESPERANCA 1 2 2 3 8

CONCEICAO DO CASTELO 1 2 1 3 7

VILA VALERIO 3 0 2 2 7

SAO DOMINGOS DO NORTE 1 1 1 3 6

FUNDAO 3 0 2 1 6

SAO GABRIEL DA PALHA 1 1 1 3 6

CARIACICA 2 1 0 3 6

PRESIDENTE KENNEDY 2 0 3 1 6

ITAPEMIRIM 2 1 0 3 6

SAO JOSE DO CALCADO 2 1 2 0 5

VENDA NOVA DO IMIGRANTE1 3 0 1 5

JAGUARE 0 0 0 5 5

COLATINA 3 1 1 0 5

IBITIRAMA 2 0 1 2 5

ECOPORANGA 1 0 1 3 5

DORES DO RIO PRETO 0 0 4 0 4

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM 0 2 2 0 4

MUCURICI 3 0 1 0 4

IBATIBA 0 3 0 1 4

ITARANA 0 2 1 1 4

VIANA 0 2 2 0 4

GOVERNADOR LINDENBERG 2 0 0 2 4

MARATAIZES 1 3 0 0 4

ALEGRE 1 0 2 1 4

BARRA DE SAO FRANCISCO 0 0 3 1 4

SANTA LEOPOLDINA 0 1 2 1 4

PIUMA 2 2 0 0 4

JERONIMO MONTEIRO 0 1 0 3 4

MARECHAL FLORIANO 1 0 1 1 3

RIO BANANAL 0 2 0 1 3

SOORETAMA 0 1 0 2 3

PANCAS 1 1 0 1 3

IBIRACU 0 1 1 1 3

PEDRO CANARIO 1 2 0 0 3

SERRA 1 2 0 0 3

PINHEIROS 0 1 2 0 3

MIMOSO DO SUL 1 0 2 0 3

DOMINGOS MARTINS 0 1 1 1 3

SANTA MARIA DE JETIBA 1 1 1 0 3

MARILANDIA 1 0 1 0 2

BREJETUBA 2 0 0 0 2

VILA VELHA 0 1 0 1 2

BOM JESUS DO NORTE 1 0 1 0 2

VARGEM ALTA 2 0 0 0 2

AFONSO CLAUDIO 0 1 0 1 2

IRUPI 0 0 1 1 2

ICONHA 0 0 0 1 1

ATILIO VIVACQUA 0 1 0 0 1

VILA PAVAO 0 0 1 0 1

ANCHIETA 1 0 0 0 1

SAO ROQUE DO CANAA 0 0 1 0 1

APIACA 1 0 0 0 1

MANTENOPOLIS 0 1 0 0 1

Total Geral 129 114 99 128 470

Figura 4: Crimes de Invasão de Propriedade (Fonte:GEOSP/SESP) 
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2.4 FURTO E ROUBO 

Considerando os principais incidentes de crimes contra o patrimônio (Furto e 

Roubo à  Pessoa, Residência e Comércio) foram registradas 3.500 ocorrências 

desses incidentes nas áreas rurais do Estado. Destaque para os municípios de 

São Mateus (261 casos), Nova Venécia (258 casos) e Guarapari (167 casos).   

 

 

 

 

Quantidade de registros por município  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Incidente 2018 2019 2020 2021 Total 

CRIMES CONTRA PATRIMÔNIO: FURTO: EM RESIDÊNCIA/CONDOMÍNIO640 637 435 450 2162

CRIMES CONTRA PATRIMÔNIO: ROUBO: A PESSOA EM VIA PÚBLICA 159 165 110 117 551

CRIMES CONTRA PATRIMÔNIO: ROUBO: EM RESIDÊNCIA/CONDOMÍNIO73 84 86 73 316

CRIMES CONTRA PATRIMÔNIO: FURTO: EM ESTABELECIMENTO COMERCIAL65 64 56 77 262

CRIMES CONTRA PATRIMÔNIO: ROUBO: EM ESTABELECIMENTO COMERCIAL48 42 29 14 133

CRIMES CONTRA PATRIMÔNIO: FURTO: A PESSOA EM VIA PÚBLICA 22 27 17 10 76

Total Geral 1007 1019 733 741 3500

Figura 6: Crimes de Furto e Roubo por município (Fonte: GEOSP/SESP) 

Município 2018 2019 2020 2021 Total

SAO MATEUS 74 37 52 98 261

NOVA VENECIA 73 87 52 46 258

GUARAPARI 40 60 44 23 167

LINHARES 56 45 28 23 152

SAO GABRIEL DA PALHA 21 19 20 55 115

PINHEIROS 27 24 40 15 106

BOA ESPERANCA 20 41 21 16 98

IUNA 25 32 25 13 95

JAGUARE 24 26 20 21 91

VILA VALERIO 24 22 16 20 82

GUACUI 32 26 14 9 81

CARIACICA 25 23 15 10 73

IBITIRAMA 15 30 16 12 73

RIO BANANAL 11 28 13 19 71

COLATINA 18 23 12 9 62

MIMOSO DO SUL 6 20 21 12 59

CASTELO 13 13 16 17 59

IRUPI 16 17 11 15 59

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM 20 21 12 5 58

JERONIMO MONTEIRO 13 20 7 16 56

SOORETAMA 15 22 6 11 54

IBATIBA 16 20 10 7 53

MONTANHA 18 17 8 7 50

FUNDAO 15 8 13 11 47

SERRA 14 18 6 6 44

ITAPEMIRIM 15 19 3 7 44

CONCEICAO DA BARRA 14 7 12 10 43

SAO DOMINGOS DO NORTE 11 9 12 11 43

ATILIO VIVACQUA 5 6 18 13 42

RIO NOVO DO SUL 19 13 3 5 40

BARRA DE SAO FRANCISCO 8 14 5 11 38

MARILANDIA 9 11 6 11 37

VIANA 13 11 7 5 36

GOVERNADOR LINDENBERG 12 8 3 13 36

VENDA NOVA DO IMIGRANTE 9 8 9 9 35

SAO JOSE DO CALCADO 9 10 11 5 35

PEDRO CANARIO 15 9 6 4 34

VILA PAVAO 14 9 8 3 34

ECOPORANGA 12 8 7 5 32

DORES DO RIO PRETO 12 9 8 2 31

ALFREDO CHAVES 11 7 6 6 30

ALEGRE 14 4 4 8 30

BREJETUBA 8 11 8 2 29

VARGEM ALTA 6 9 7 7 29

PRESIDENTE KENNEDY 7 13 5 3 28

MUCURICI 7 4 7 9 27

MUNIZ FREIRE 9 4 6 7 26

SANTA LEOPOLDINA 6 7 8 5 26

SANTA MARIA DE JETIBA 11 6 5 4 26

PANCAS 11 11 1 2 25

APIACA 9 7 3 6 25

ARACRUZ 11 5 4 4 24

ICONHA 12 6 1 4 23

MARATAIZES 8 2 5 6 21

ANCHIETA 7 12 1 20

MUQUI 5 7 5 2 19

SANTA TERESA 10 3 2 3 18

PONTO BELO 7 7 3 17

IBIRACU 1 4 7 4 16

BOM JESUS DO NORTE 3 6 5 2 16

VILA VELHA 2 4 7 2 15

JOAO NEIVA 5 3 2 5 15

DOMINGOS MARTINS 7 1 3 3 14

ITARANA 5 2 4 3 14

CONCEICAO DO CASTELO 5 2 6 13

PIUMA 4 4 1 2 11

ITAGUACU 2 6 2 10

AFONSO CLAUDIO 1 4 3 2 10

MARECHAL FLORIANO 2 2 5 9

BAIXO GUANDU 1 4 2 2 9

LARANJA DA TERRA 1 1 5 7

MANTENOPOLIS 1 1 4 6

ALTO RIO NOVO 1 2 1 4

SAO ROQUE DO CANAA 1 2 1 4

Total Geral 1007 1019 733 741 3500

Figura 5: Crimes de Furto e Roubo (Fonte: GEOSP/SESP) 
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2018 2019 2020 2021 TOTAL

130 151 40 178 499

40 49 38 73 200

13 40 3 12 68

85 170 49 95 399

45 84 36 65 230

3 6 4 3 16

123 221 82 94 520

72 123 62 128 385

413 856 442 807 2518

72 209 77 96 454

119 283 108 154 664

441 1091 530 804 2866

260 333 237 311 1141

TOTAL 1816 3616 1708 2820 9960

INCÊNDIO: EM VEGETAÇÃO: NATIVA: DE MATA ATLÂNTICA

DESCRIÇÃO DO ATENDIMENTO

INCÊNDIO: EM VEGETAÇÃO

INCÊNDIO: EM VEGETAÇÃO: NATIVA

INCÊNDIO: EM VEGETAÇÃO: NATIVA: DE CAMPOS

INCÊNDIO: EM VEGETAÇÃO: NATIVA: DE RESTINGA

INCÊNDIO: EM VEGETAÇÃO: NATIVA: DE MANGUEZAL

INCÊNDIO: EM VEGETAÇÃO: NATIVA: OUTRAS

INCÊNDIO: EM VEGETAÇÃO: NÃO NATIVA

INCÊNDIO: EM VEGETAÇÃO: NÃO NATIVA: PASTO

INCÊNDIO: EM VEGETAÇÃO: NÃO NATIVA: PLANTAÇÃO

INCÊNDIO: EM VEGETAÇÃO: NÃO NATIVA: CAPOEIRA

INCÊNDIO: EM VEGETAÇÃO: NÃO NATIVA: OUTRAS

INCÊNDIO: EM TERRENO BALDIO/ LOTE: VEGETAÇÃO RASTEIRA

Figura 7: Registro de Incêndio em Vegetação (Fonte: BAON/CBMES) 

2.5 INCÊNCIO EM VEGETAÇÃO  

De acordo com os incidentes registrados no sistema DEON/BAON entre 2018 

e 2021 c ontemplando incidentes em vegetação foram registradas 9.660 

ocorrências. Com destaque para os municípios de São Linhares (778 casos), 

Colatina  (641casos) e São Mateus (636 caso s).  

 

 

 

 

Quantidade de registros por município  

  2018 2019 2020 2021 TOTAL

4 6 2 5 17

19 14 8 17 58

2 6 - 8 16

17 28 11 18 74

8 10 1 5 24

- - - - 0

95 211 82 79 467

- 2 - 4 6

79 180 123 149 531

4 9 1 6 20

2 2 1 53 58

70 167 51 70 358

11 28 7 7 53

- 4 1 2 7

2 1 - 1 4

111 182 57 154 504

82 166 76 111 435

5 12 10 52 79

127 177 88 249 641

2 2 10 7 21

5 18 8 13 44

1 3 2 - 6

15 47 39 38 139

1 11 2 12 26

2 3 - 13 18

6 20 9 16 51

- 2 - 2 4

33 67 39 41 180

140 260 169 199 768

1 5 2 5 13

2 12 6 16 36

1 5 10 4 20

- 11 1 4 16

- 3 - 6 9

- 1 - 10 11

10 17 3 14 44

1 2 - 2 5

- 2 3 41 46

1 8 6 16 31

- 3 1 1 5

2 14 4 16 36

- - 1 - 1

146 321 123 188 778

- 1 - 1 2

4 3 1 5 13

22 32 18 16 88

3 8 2 4 17

- 3 1 4 8

2 5 1 - 8

1 2 - - 3

6 6 3 11 26

- 4 1 3 8

95 150 93 97 435

4 14 - 8 26

- 1 - 2 3

1 5 - 4 10

19 22 14 30 85

- 1 - - 1

1 - 2 1 4

6 11 4 15 36

1 6 - 3 10

4 13 5 14 36

8 17 9 6 40

5 18 8 10 41

- 8 3 14 25

11 20 12 17 60

- 3 1 4 8

110 192 103 231 636

- 5 - 1 6

247 479 199 304 1229

7 18 7 34 66

3 14 2 2 21

29 61 15 15 120

40 91 43 43 217

9 8 5 13 35

1 8 3 3 15

104 218 116 126 564

66 127 80 125 398

1816 3616 1708 2820 9960

AFONSO CLAUDIO

MUNICÍPIO

BOA ESPERANCA

AGUA DOCE DO NORTE

AGUIA BRANCA

ALEGRE

ALFREDO CHAVES

ALTO RIO NOVO

ANCHIETA

APIACA

ARACRUZ

ATILIO VIVACQUA

BAIXO GUANDU

BARRA DE SAO FRANCISCO

ECOPORANGA

BOM JESUS DO NORTE

BREJETUBA

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

CARIACICA

CASTELO

COLATINA
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Figura 8: Registro de Incêndio em Vegetação por Município (Fonte: BAON /CMES) 
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ORIENTAÇÕES ESTRATÉGICAS 

A elaboração deste Plano de Segurança Rural foi realizada de forma 

participativa, envolvendo as Instituições de Segurança Pública e Defesa 

Social , a Vigilância Sanitária da Secretaria de Estado da Saúde (SESA), o 

Instituto de Defes a Agropecuária e Florestal do Espírito Santo (IDAF) da 

Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca 

(SEAG), a Federação da Agricultura e Pecuária do estado do Espírito Santo  

(FAES), o Sindicato Rural de Cachoeiro de Itapemirim , a  Associação 

Agricultura Forte e o Sindicato Rural de Jaguaré . 

Foram realizados debates acerca dos principais desafios a serem superados, 

bem como na identificação de estratégias e ações necessárias para o 

aprimoramento da prestação de serviços de segurança  pública em áreas 

rurais. 

A consolidação deste Plano Estadual de Segurança Rural representa a 

materialização do processo de planejamento, que deve ser sempre 

dinâmico e contínuo, razão pela qual não pode  ser visto como algo estático, 

mas flexível o suficiente para se adequar às mudanças organizacionais, bem 

como ao contexto em que a zona rural do estado do Espírito Santo está 

inserida .  

Os desafios futuros vão exigir novas soluções, exigindo que este plano seja 

permanentemente acompanhado, revisitado e confrontado pela gestão 

envolvida em sua elaboração.  

O Plano está alicerçado sobre o estabelecimento de desafios e sua relação 

com os principais indicadores que farão a sua respectiva mensuração , 

conforme definido neste Plano Estadual de Segurança Rural ; bem como 

busca referência nos principais objetivos do Plano  e Política Nacional de 

Segurança Pública e Sistema Único de Segurança Pública ; na  Política  e 

Estratégia  Nacional de Inteligência de Segurança Pública , no Plano de 

Desenvolvimento Espírito Santo 2030 ; no Planejamento Estratégico do Estado 

3
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do Espírito Santo  2019-2022; no Plano Estratégico da PMES 2020 ð 2023 e no 

Manual Básico de Proteção Policial do Programa Estado Presente , sendo 

esses os eixos estratégicos cujos conteúdos norteiam e orientam a 

formulação de políticas de segurança pública e defesa social na esfera 

federal e estadual  e nesse contexto, do presente Plano Estadual d e 

Segurança Rural.  

3.1 PLANO E POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E SISTEMA ÚNICO 

DE SEGURANÇA PÚBLICA 

O presente plan o de segurança rural , buscando 

fundamentar seu conteúdo e alinhar suas ações 

em nível federal , fundamentou -se no nov o 

Decreto Nº 10.822, de 28 de setembro de  2021 e 

na Lei Federal nº 13.675, de 11 de junho de 2018, 

que disciplina a organização e o 

funcionamento dos órgãos respo nsáveis pela 

segurança pública, criando o Sistema Único de 

Segurança Pública (SUSP) e o Plano e Política 

Nacional  de Segurança Pública e Defesa Social 

(PNSPDS)2.   

A referida legislação tem como finalidade a preservação da ordem pública, 

da incolumidade da s pessoas e do patrimônio, por meio de atuação 

conjunta, coordenada, sistêmica e integrada dos órgãos de segurança 

pública e defesa social da União, dos Estados, Distrito Federal e dos 

municípios, em articulação com a sociedade.   

 

                                                            
2 A Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS) estabeleceu competências, 

princípios, objetivos, estratégias, meios e instrumentos pelos quais deve ser realizada a atuação do 
Estado no âmbito da segurança pública, entendida em seu sentido amplo. 

Figura 9: Plano e Política Nacional de Segurança 

Pública e Defesa Social (capa) 
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3.1.1. Principais objetivos da Política Nacional de Segurança Pública  

Os Principais Objetivos do Governo Federal  para área de Segurança Pública 

são:   

a)  Reduzir os homicídios e outros crimes violentos letais . Cabe destacar  

nesse objetivo, e no contexto do presente plano, que dentre as 

estratégias/ações definidas para tal objetivo temos a al²nea òpó: 

Promover a inclusão no Sistema Nacional de Informações dos tipos 

criminais mais comuns, dos produtos e objetos mais visados, dos meios, 

datas e horários empregados na execução de d elitos relativos a 

violência contra produtores e propriedades rurais;   

b)  Reduzir todas as formas de violência contra a mulher, em especial as 

violências doméstica e sexual, prevenir e reprimir situações de 

exploração sexual (independentemente de gênero) e aprimorar o 

atendimento a cargo dos órgãos operacionais do SUSP nos casos 

envolvendo populações vulneráveis e minorias;  

c)  Enfrentamento às estruturas do crime organizado . Nesse objetivo 

pretende -se desta car  a al²nea òpó: Promover o apoio e o incentivo à 

criação ou ao fortalecimento de unidades especializadas de prevenção 

e combate à criminalidade em regiões rurais dentro das estruturas dos 

órgãos de segurança pública;   

d)  Aprimorar os mecanismos de prevenção e repressão aos crimes violentos 

patrimoniais;  

e)  Elevar o nível de perc epção de segurança da população. Relevante faz -

se o destaque para a al²nea òfó: Incentivar a implantação nas 

comunidades rurais de programas de prevenção à violência e ao uso de 

drogas, especialmente voltados a crianças e adolescentes.  

f) Fortalecer a atuação dos municípios nas ações de prevenção ao crime e 

à violência, sobretudo mediante ações de reorganização urbanística e 

de defesa social;  
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g)  Fortalecer o aparato de segurança e aumentar o controle de divisas, 

fronteiras, portos e aeroportos ; 

h)  Ampliar o controle e o rastreamento de armas de fogo, munições e 

explosivos;  

i) Promover a revisão, a inovação e o aprimoramento dos meios e 

mecanismos, considerando os aspectos normativos, financeiros, materiais 

e humanos, de combate aos crimes ambientais e aos crimes de 

òlavagemó ou oculta­«o de bens, direitos, e valores e de corrup­«o que 

envolvam crimes ambientais como antecedentes;  

j) Consolidar em nível legislativo fontes contínuas, previsíveis e suficientes de 

financiamento das ações de segurança pública  e regular, por meio de 

modelos científicos, a sua utilização;  

k) Implementar programa de reaparelhamento, aprimorar a governança e 

a gestão das políticas, programas e projetos de segurança pública e 

defesa social, com vistas a elevação da eficiência de atuaç ão dos 

órgãos operacionais do SUSP. Neste objetivo é importante observar o 

estabelecido na  al²nea òuó: Estabelecer indicadores e definir metas e 

regime de avaliação de resultados de programas e ações pertinentes ao 

combate a criminalidades no campo;  

l) Valor izar e assegurar condições de trabalho dignas aos profissionais de 

segurança pública e do sistema penitenciário . Temos que ressaltar nes se 

objetivo sua al²nea òpó: Fomentar a preparação e a qualificação dos 

profissionais especializados na prevenção e no combate à criminalidade 

em regiões rurais dentro das estruturas dos órgãos de segurança pública;  
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m)  Aprimorar os mecanismos de controle e prestação de contas da 

atividade de segurança pública;  

n)  Estabelecer política, programa de aparelhamento adequado e 

aprimorar procedimentos voltados à prevenção de situação de 

emergência e desastres.   

3.2 Política  e Estratégia  Nacional de I nteligência de Segurança Pública.  

A Política Nacional de Inteligência de Segurança Pública foi instituída por 

meio do Decreto Nº 10.777, de 24 de agosto de 2021 e Estratégia Nacional 

de Inteligência de Segurança Pública pelo Decreto Nº 10.778, de 24 de 

agosto de 2021.   

Dentre os inúmeros desafios que são apresentados à segurança pública e a 

defesa social da sociedade, a  Atividade de Inteligência tem atuado, 

continuamente, não só como órgão de assessoria, por excelência e 

referência doutrinária, mas também como integrante da estrutura 

operacional de todas as ações desenvolvidas pelas organizações que 

integram essa área de  governo. Principalmente, para àquelas ações que 

demandam a identificação de ameaças e oportunidades, nos mais diversos 

cenários de atuação institucional.  

Não poderia ser diferen te  com a realidade dos contextos urbano e rural, 

onde a verificação das circun stâncias de cada ambiente é preponderante 

para o resultado planejado. Nesse sentido, a Atividade de Inteligência, em 

sua definição mais ampl a , provém a informação e o conhecimento do 

cenário operacional onde atuarão as organizações de segurança pública e 

defesa social.  

Alinhado a esses pressupostos, estabelecidos pela doutrina e pelas normas 

em vigor, a Atividade de Inteligência se insere no contexto dos recursos de 

gestão e recursos operacion ais, disponíveis pela estrutura de segurança 

pública e defesa soc ial do Estado para o enfrentamento desses desafios.  
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3.3 PLANO DE DESENVOLVIMENTO ESPIRITO SANTO 2030 

O Plano de Desenvolvimento Espírito Santo 2030 3, datado de 2013, 

representa uma atualização do ES 2025  e é baseado em premissas de 

crescimento ordenado e de desenvolvimento sustentável do Estado, visando 

orientar os investimentos financeiros para a área da segurança pública e 

defesa social e outras, como saúde, educação, meio ambiente e logística.  

A seguran ça cidadã é um dos principais componentes das bases sociais que 

fundamenta o ES 2030 . Ela tem o potencial de 

provocar o envolvimento de atores dentro dos 

territórios, otimizando o resultado das ações 

governamentais.  

Pressupõe -se o entendimento ampliado do  

conceito tradicional de segurança pública, 

destaca a figura do cidadão e assume a 

violência e criminalidade como fenômenos 

sociais de múltiplas causas e requer a 

intervenção integrada de diferentes setores 

públicos e da sociedade.  

 

Soma -se ainda o desenvolvimento de uma política pública voltada à 

prevenção (primária, secundária e terciária) da criminalidade, mediação e 

investigação de conflitos de natureza social e  de crimes.  

 

                                                            
3 O Plano de Desenvolvimento Espírito Santo 2030 é um planejamento de longo prazo para o Estado 

do Espírito Santo, com o objetivo de definir prioridades, traçar estratégias, metas e apontar caminhos 
a serem percorridos por toda a coletividade ï setores público, privado e sociedade civil ï, numa visão 
de futuro com horizonte no ano de 2030. 

Figura 10: Plano de Desenvolvimento ES 2030 (capa) 
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Neste sentido, os objetivos definidos no Plano ES 2030 para a área Segurança 

Cidadã foram;  

¶ Diminuir a criminalidade;  

¶ Aumentar a sensação de segurança do cidadão;  

¶ Garantir as condições plenas do exercício da cidadania.  

 

3.3.1 Principais Objetivos do Plano de Desenvolvimento ES 2030  

O Plano de Desenvolvimento Espírito Santo 2030 definiu como uma das 

metas estratégicas para Segurança Cidadã reduzir a taxa de homicídios 

para 30 por 100 mil habitantes até 2020, e para 10 por 100 mil habitant es até 

2030. Algumas propostas foram apresentadas para a segurança pública e 

defesa social no Plano ES 2030, entre as quais se destacam:  

a)  Ampliação da articulação entre os Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário e entre as esferas federal, municipal e estadual;  

b)  Desenvolvimento de ações com base na proteção social, proteção 

policial e investimentos em infraestrutura e tecnologia;  

c)  Atuação prioritária em territórios carentes e com foco nos grupos mais 

vulneráveis, sobretudo jovens de 15 a 29 anos e mulhere s vítimas de 

violência de gênero, por meio de ações nas áreas de educação, 

emprego, habitação  e saúde;  

d)  Implementação de sistemas de indicadores de desempenho para 

monitorar, continuamente, a eficiência e eficácia das polícias;  

e)  Formação e valorização de pro fissionais de segurança pública e da 

justiça criminal dentro dos princípios dos direitos humanos;  

f) Fortalecimento e ampliação da integração de setores de estatística e 

análise criminal dos órgãos de segurança pública;  

g)  Ampliação de ações e projetos baseados nos princípios do policiamento 

comunitário;  

h)  Fortalecimento de municípios como atores -chave no desenvolvimento 

de ações de prevenção da criminalidade; e,  
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i) Intensificação da apreensão de armas de fogo e ações de combate às 

drogas ilícitas, com operações inte gradas de inteligência policial e 

participação anônima da população.  

3.4 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DO ESPÍRITO SANTO (2019-2022) 

O Plano Estratégico do Governo do Espírito Santo (2019 -2022)4 é um relevante 

documento utilizado para elaboração deste plano, resultou de um 

alinhamento estratégico que dentre os seus principais objetivos podemos 

ressaltar: A integração da nova gestão e dar conhecimento do Programa de 

Governo e dos projetos. Todo es se processo de planejamento estratégico do 

Estado contou com debates e reuniões e o Plano resultante possui como 

pilares: a governança pautada na responsabilidade político -institucional, a 

transparência e o respeito à sociedade capixaba.  

 

Figura 11: Planejamento Estratégico do Espírito Santo 2019-2022 

3.4.1 Principais Ações de  Segurança Pública e de Defesa Social do Plano  

Estratégico 2019 - 2022  

Um dos pilares do Planejamento Estratégico do Espírito Santo 2019 -2022 foi o 

Programa  de Governo e  seus desafios estratégicos abaixo destacados que 

                                                            
4  Plano Estratégico do Governo do Espírito Santo para o período 2019-2022. Trata-se da 

consolidação dos grandes valores, princípios, desafios, diretrizes e prioridades para o Estado, com 
vistas a qualificar os serviços públicos e produzir os melhores resultados para a sociedade. 
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norteiam as ações de segurança pública no Espírito Santo  para o período 

em questão:  

a.  Reduzir o número de homicídios dolosos.   

b.  Reduzir o número de crimes contra o patrimônio.  

c.  Reduzir o número de  vítimas fatais em acidentes de trânsito.  

d.  Reduzir o número de desastres e mitigar seus efeitos.  
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3.5 MANUAL BÁSICO DO EIXO DE PROTEÇÃO POLICIAL DO PROGRAMA 

ESTADO PRESENTE 

O Programa Estado Presente tem por objetivo 

promover a articulação entre Secretarias e 

Órgãos do Estado, priorizando a 

implementação de ações e projetos voltados 

para o enfrentamento e a prevenção da 

violência, a partir da ampliação do acesso aos 

serviços básicos e promoção da cidadania em 

regiões caracterizadas por altos índices de 

vulnerabilidade social e de violência.  

 

 

A governança e a gestão orientada para resultados são as premissas básicas 

do Programa, com papel central do Governador monitorando tod as as 

ações concernentes . Outras premissas primordiais são o fomento da atuação 

integrada das Polícias Civil e Militar, com a compatibilização territorial e o 

desenvolvimento de um policiamento comunitário de proximidade, a 

realização de ações integradas c om foco específico, o uso de tecnologia e 

a maior amplitude da atividade de inteligência policial.  

No contexto deste Plano Estadual de Segurança Rural cabe destacar a 

forma como o território capixaba está dividido sob o âmbito da segurança 

Pública no Prog rama Estado Presente. São 5 grandes Regiões Integradas de 

Segurança Pública (RISP): Metropolitana, Norte, Sul, Noroeste e Serrana e 

cada RISP está dividida em Áreas Integradas de Segurança Pública (AISP). 

Dessa forma encontram -se atuando de forma integrada  nessas RISP e AISP 

todas as agências estaduais de segurança pública.  

Figura 12: Manual Básico do Eixo de Proteção 

Policial do Programa Estado Presente (capa) 
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A Secretaria de Estado de Economia e Planejamento (SEP) coordena o 

Programa Estado Presente que tem suas ações divididas em dois eixos 

prioritários:  

¶ Eixo Proteção Policial  

¶ Eixo Proteção Social  

O Eixo Proteção Social é gerenciado pela Secretaria de Estado de Direitos 

Humanos (SEDH) e o  Eixo de Proteção Policial é gerenciado pela SESP, que 

direcionará suas ações e investimentos no enfrentamento qualificado à 

criminalidade, com estr atégias específicas, uso da atividade de inteligência, 

modernização dos sistemas de Tecnologia da Informação e Comunicações 

(TIC), na promoção da integração operacional das forças policiais e na 

gestão compartilhada da responsabilidade territorial.  

Dessa forma, as instituições de segurança, de forma integrada, planejam e 

executam as ações e operações policiais tendo por parâmetros:  

a)  Identificação de homicidas e integrantes de grupos criminosos;  

b)  Realização de operações de repressão qualificada e de cumprim ento 

de mandados judiciais;  

c)  Mapeamento de locais de risco e pontos de comércio ilegal e de 

circulação de drogas e de armas de fogo;  

d)  Elaboração de planos de ação integrados com foco nas áreas de risco 

com indicadores desviantes;  

e)  Redirecionamento de recur sos humanos e logísticos para as estruturas 

dedicadas ao combate aos crimes letais intencionais.   

As ações policiais com foco específico têm como objetivo principal o 

combate aos crimes contra a vida e aos crimes contra o patrimônio que têm 

como prioridade : p risões qualificadas de homicidas e de integrantes de 

grupos criminosos; apreensão, investigação e repressão ao comércio ilegal 

de armas de fogo e a reimplantação da Patrulha da Comunidade.  
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A avaliação dos resultados tem por base o monitoramento de ind icadores 

de criminalidade e de produtividade que serão debatidos de forma 

integrada pelas agências policiais em reuniões periódicas  em nível 

operacional local (Batalhão/Cia Ind e Delegacia Regional/Delegacia de 

Homicídio e Proteção à Pessoa) bem como nos d emais níveis  (tático e 

estratégico) . Os indicadores que se apresentarem como desviantes tem para 

si formuladas e executadas ações de enfrentamento integradas entre a 

Polícia Militar e a Polícia Civil, que são consolidadas em Planos de Ação 

Integrados.  

3.6 PLANO ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL 2019-2022 

Após um detido trabalho de alinhamento 

estratégico da SESP com as propostas 

estabe lecidas pelos governos federal e 

estadual na área da segurança pública e 

defesa social foram estabelecidas quatro 

diretrizes estratégicas, que contemplam 5 

grandes áreas  estratégicas e pretendem 

nortear a gestão organizacional e a 

execução dos projetos e atividades 

desenvolvidos pela SESP e pelas suas 

instituições vinculadas no período de 2019 -

2022:  

 

3.6.1 Diretriz 01: Articulação Interinstitucional  

Tem o escopo de forta lecer a articulação interinstitucional, com intuito de 

promover o alinhamento estratégico da política pública voltada para a 

segurança pública e defesa social e dentro des sa Diretriz encontram -se os 

Figura 13: Plano Estadual de Segurança 

Pública e Defesa Social 2019 ï 2022 (capa) 
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projetos de segurança pública alinhados a Área Estratégic a 5 de  Eficiência 

Operacional . 

 

3.6.2 Diretriz 02: Modernização do Sistema de Segurança Pública e Defesa 

Social . 

Nessa Diretriz o objetivo é garantir a modernização das estruturas físicas, da 

logística e da gestão organizacional e tecnológica das instituições 

componentes do sistema de segurança pública e defesa social. Des sa forma 

os projetos nes sa temática se coadunam co m duas grandes Áreas 

Estratégicas:  Tecnologia da Informação e Comunicação e Logística.  

 

3.6.3 Diretriz 03: Capacitação e Valorização Profissional . 

Visa o estabelecimento da política de recursos humanos das instituições 

estaduais de segurança pública e defe sa social com foco na valorização, no 

vigor físico, na saúde e na capacitação do seu capital humano, sendo assim 

os projetos contemplados pertencem a Área Estratégica de  Recursos 

Humanos .  

 

3.6.4 Diretriz 04. Combate à Macrocriminalidade .  

Por fim, essa Diretriz pretende i ntensificar através de ações e operações 

policiais com o uso de inteligência policial o enfrentamento qualificado da 

violência e criminalidade com destaque para o combate aos grupos 

criminosos e homicidas , por meio de projetos situados n o âmbito da Área 

Estratégica  de  Inteligência . 

 

 

 

                                                            
5[...] cada área estratégica é uma combinação particular de produto ou serviço com um segmento de mercado 
ou de público alvo, para a qual a instituição decide planejar estratégias específicas. (COSTA, Eliezer A. Gestão 

Estratégica: da empresa que temos para a empresa que queremos. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2007) 
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3.7 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DA PMES 2020 ð 2023 

A PMES em seu vigente documento estratégico 

tem como missão: Promover, em parceria com a 

comunidade capixaba, o policiamento ostensivo 

e a preservação da ordem pública no estado do 

Espírito Santo. E para tanto organizou dentro de 

quatro estratégias corpora tivas (sobrevivência, 

manutenção, crescimento e desenvolvimento ) 

os seus objetivos estratégicos, que abaixo 

seguem em destaque os mais correlatos ao  

propósito do presente Plano de Segurança Rural:  

 

a)  Proporcionar um serviço de qualidade na segurança pública do estado 

do Espírito Santo, através da política de transparência institucional 

quanto à aplicação dos recursos diante dos demais órgãos e segmentos 

organizados da sociedade.  

b)  Contribuir para a redu ção dos índices de crimes letais e violentos e de 

crimes contra o patrimônio, bem como na redução do número de vítimas 

fatais em acidentes de trânsito no estado do Espírito Santo.  

 

c)  Modernizar as ações operacionais e as atividades administrativas da 

Polícia Militar por meio da utilização de ferramentas tecnológicas, 

inclusive nas atividades de inteligência e correição.  

 

d)  Otimizar a operacionalidade através da reestruturação organizacional, 

para redimensionar os recursos humanos e logísticos, seguindo as nova s 

demandas oriundas do desenvolvimento econômico e social do Estado.  

 

Figura 14: Planejamento Estratégico da 

PMES 2020 ï 2023 (capa) 
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e)  Desenvolver melhorias em infraestrutura logística para suprir o policial 

militar com recursos modernos, a fim de atuar rotineiramente em 

condições ideais para um melhor desempenho dos serviços da Polícia 

Militar.  

 

f) Fomentar a formação e capacitação profissional permanente do policial 

militar, contribuindo para melhoria constante da prestação dos serviços 

de segurança pública no Espírito Santo.  

 

g)  Institucionalizar a doutrina, a filosofia  e a prática do sistema comunitário -

interativo, dos direitos humanos e de ações sociais da corporação, bem 

como garantir a eficácia das políticas sociais do Comando Geral no 

âmbito institucional.  Nesse objetivo estratégico cabe ressaltar que uma 

das ações  é a estruturação do Projeto Patrulha Rural . 

 

 

3.8 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DO CBMES 2020 ð 2023 

O Planejamento Estratégico do CBMES foi construído sob a metodologia BSC 

(Balanced Scorecard), diagnosticou o ambiente interno e externo e 

posicionou a instituição de acordo com a realidade e desafios existentes, na 

busca de projetá -lo em cenários provávei s.  

A missão definida pelo CBMES é prestar os 

serviços de proteção, socorro e 

salvamento às pessoas, ao meio ambiente 

e ao patrimônio, coordenando e 

executando as ações de proteção e 

defesa civil, atendendo em todo território 

capixaba de forma eficiente, ágil e 

integrada com os órgã os do sistema de 

defesa social e sociedade, visando à 

segurança e amparo a população.  

Figura 15: Planejamento Estratégico CBMES 

2020 - 2023 (capa) 
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Para o contexto deste Plano cabe destacar que foram definidos quatro eixos 

em seu painel estratégico , aqui neste Plano destaca -se o eixo Cidadão e 

Sociedade , que tem o s objetivos estratégicos abaixo elencados : 

a)  Aperfeiçoar Sistema de Prevenção e Proteção;  

b)  Aperfeiçoar Sistema de Emergência;  

c)  Aperfeiçoar Sistema de Proteção e Defesa Civil;  

d)  Aumentar a satisfação do cidadão e empresa.  

Visando alcançar esses objetivos foram e stabelecidas várias iniciativas com 

fundamento nos indicadores  construídos de forma a possibilitar a 

mensuração das ações e atividades institucionais, assim, para efeito deste 

Plano, abaixo seguem algumas das iniciativas previstas neste documento 

estratégi co do CBMES:  

a)  Aprimorar a investigação, pesquisa e prevenção de incêndios;  

b)  Desenvolver e implementar programa de prevenção;  

c)  Aumentar a capacidade de gerenciamento e resposta a desastres;  

d)  Prover atendimento com baixo tempo resposta;  

e)  Ampliar capacidade de re sposta à emergência;  

f) Ampliar a cultura de proteção e defesa civil e consciência de risco no 

cidadão e gestor público;  
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V I S Ã O  

O Estado ter suas áreas rurais 
seguras e tornar -se referência 
nacional no planejamento e 
na articulação entre o poder 
público e a sociedade  

PLANO ESTADUAL DE 

SEGURANÇA RURAL 
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MODELO DE GESTÃO E MONITORAMENTO 

O modelo de gestão  e monitoramento  deste plano está baseado na 

metodologia orientada tanto para o foco em resultados quanto para a 

solução de problemas, sendo os fatores críticos de sucesso em sua 

execução os seguintes:   

 

a.  O equilíbrio  fiscal dos poderes estadual e municipais;  

b.  O crescimento econômico;  

c.  A disponibilidade  orçamentária e financeir a  para execução dos projetos 

e das atividades, tanto no investimento inicial quanto no custeio de 

manutenção;  

d.  A atuação coordenada e bem alinhada dos participantes da execução 

do plano;  

e.  A participação ativa da sociedade, assim considerad a  as organizações 

e as comunidades.  

Nesse modelo, o plano divide -se nos seguintes eixos:  

 

4.1 INFRAESTRUTURA 

Os projetos de infraestrutura  são aqueles destinados a oferecer as melhores  

condições de execução dos trabalhos realizados pelos órgãos  de segurança 

pública e defesa social tanto em nível estadual quanto federal ou municipal, 

conforme detalhamento neste  Plano . 

 

4.2 ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA 

As atividades de Inteligência são aquelas coordenadas pela Subsecretaria 

de Estado de Inteligência, Ag ência Central do Sistema Integrado de 

Inteligência da Segurança Pública e Defesa Social (SISPES), vinculadas ao 

planejamento, execução, coordenação, supervisão e controle da produção 

de conhecimentos de inteligência sobre assuntos de interesse da segurança  

pública e defesa social, necessários ao assessoramento especializado com a 

4 
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finalidade de  identificação,  acompanhamento e avaliação de ameaças 

reais e potenciais qu e afetem as áreas rurais do estado do Espírito Santo.  

Com foco no trabalho interagências e em metodologia espec ífica, dados 

são processados, analisados e transformados em conhecimento qualificado, 

sendo difundidos por meio de relatórios de inteligência, que servem como 

base para assessorar o processo decisório e direcionar as ações operacionais 

integradas e especializadas com foco em resultados.  

A atuação da Inteligência ocorre em todas as etapas do processo, seja por 

meio de encontros para prospecção de incidentes e eventos relacionados 

ao tema, no assessoramento decisório de gestão e operaciona l, bem como 

na execução das ações in loco para avaliação dos resultados. Dentre as 

principais atividades de inteligência desenvolvidas nes se contexto  

destacam -se: 

4.2.1 Reuniões de Levantamento de Demandas Locais  

É o resultado das ações de incursões locais e reuniões realizad as com a 

participação de instituições públicas e privadas, sendo orientados 

procedimentos relacionados ao registro de ocorrência e formalização de 

denuncias junto as comunidades e associações rurais.  

4.2.2 Coordenação de Ações de Inteligên cia  

A Subsecretaria de Estado de Inteligência, Agência Central do Sistema 

Integrado de Inteligência de Segurança Pública (SISPES), atua como elo 

entre as demandas locais e a estratégia estadual do controle da 

criminalidade, apoiando com recursos de ordem t écnica e fornecendo 

subsídios para as ações operacionais.  

4.2.3 Participação da Sociedade - Disque -Denúncia 181  

O Disque -Denúncia é o serviço de atendimento telefônico através do 

número 181, com ligação gratuita e anônima de qualquer município do 

Estado. A Central Disque -denúncia (181) funciona todos os dias da semana, 

24h por dia, estando  garantido o anonimato do cidadão colaborador que 
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quando entra em contato com o serviço , é atendido por pessoa s 

devidamente treinadas e capacitadas. Ao passar todas as informações 

sobre a denúncia ele recebe uma senha que o permite complementar a 

denúncia com novos dados.  

As denúncias recebidas através do 181 são entregues a agentes das Polícias 

Civil, Militar e  Corpo de Bombeiros, que avaliam as informações recebidas e 

as enviam para os órgãos competentes a fim de apurar os fatos 

denunciados, colaborando assim com a elucidação de crimes, com 

investigações e com as ações de inteligência.  

4.2.4 Alinhamento entre a ções e resultados - Retroalimentação  

Ao término das ações operacionais a Inteligência, por meio da rede SISPES, 

que envolve as estruturas de Inteligência da Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo 

de Bombeiros Militar e Agências conveniadas realiza a verificação de 

alinhamento com as ações planejadas e o resultado das operações 

desenvolvidas em campo. Esse alinhamento permite aprimorar a atuação 

de todos os órgãos envolvidos, ampliando a capacidade de respostas a 

incidentes e eventos identificados.  

4.2.5 Articulação institucional das ações de inteligência junto às ações da 

SEFAZ, Vigilância Sanitária  e IDAF  

O presente plano tem na integração institucional uma de suas premissas, 

dessa forma faz -se imprescindível destacar a atuação da Secretaria de 

Estado da Fazenda (SEFAZ), da Vigilância Sanitária ðES e do IDAF nesse 

contexto. As ações de inteligência  policial  complementadas pelas ações 

administrativas e fiscalizatórias d estes órgãos , juntas, fecharão um ciclo que 

atuará com expressiva importância frente aos crimes ocorridos nas áreas 

rurais.  

a) SEFAZ 

Ao exercer suas competências privativas poderá contribuir com a 

segurança rural em todo o estado do Espirito Santo, através da 

utilização das equipes de fiscalização volante , que poderão fazer a 
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verificação das mercadorias em trânsito, do ponto de vista fiscal, isto é, 

se estão acobertadas pela documentação obrigatória.  Essa atuação, 

apoiada pelas forças de segurança, acarreta rá em apreensões de 

produtos de origem animal, ve getal e florestal, contribuindo assim com 

a segurança rural.   

A Receita Estadual possui ainda bancos de dados que em situações 

de instauração de um processo e da necessidade de identificação de 

indivíduos a serem investigados, mediante requerimento, tais 

informações poderão ser fornecidas, contribuindo assim para a 

melhoria da segurança na área rural do estado do Espirito Santo.  

b) Vigilância Sanitária -ES  

Sua atuação de forma integrada em operações de Segurança Pública 

em Áreas Rurais co ntará ações como: inspeções do comércio de 

carnes de abate clandestino, como também as que são fruto de 

roubos ou furtos, as quais não foram inspecionadas de forma a garantir 

a qualidade do produto, bem como a saúde e bem estar da 

população, retirando -os de circ ulação.  

c)  IDAF  

Por meio de a ções de fiscalização de produtos de origem animal, 

vegetal e florestal em postos já existentes no interior do estado e 

também por meio de equipes volantes intensificadas com a parceria 

da Polícia Ambiental será possível imple mentar ações efetivas que irão 

inib ir o transporte irregular de mercadorias que sejam produtos de 

furto.  

 

O IDAF ainda poderá apoiar em procedimentos investigativos, inclusive 

com a realização de diligências em propriedade rurais para produção 

e obtenção de provas e pareceres técnicos que visem a colaborar na 

elucidação de inquéritos policiais.  
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Por fim, o IDAF através do seu banco de dados de identificação de 

pessoas, propriedades rurais e rebanhos poderá contribuir com 

informações para ajudar nas investi gações policiais, contribuindo assim 

para a melhoria da segurança na área rural do Estado do Espirito 

Santo.  

Estas ações visam garantir o círculo completo da fiscalização dos produtos, 

bem como complementar e dar suporte as ações já desenvolvidas pelos 

órg ãos estaduais de segurança.  

4.3 ATIVIDADES OPERACIONAIS 

As atividades operacionais são aquelas em que há o emprego direto das 

forças de segurança pública e de defesa social no ambiente operacional, 

sendo as principais as seguintes:   

4.3.1 Patrulha Rural  

Trata-se de atividade policial militar executada em ambiente rural, utilizando -

se da modalidade òPatrulhamentoó e de processos motorizados 

(preferencialmente em viaturas com tração integral), com o suporte de 

veículos apropriados, objetivando prevenir e re primir delitos no campo.  

A releitura de metodologia de policiamento em ambiente rural na PMES 

possibilitou a incorporação de novas ferramentas , tornando o processo mais 

efetivo e eficiente. Nesse contexto, estão: o cadastro das propriedades rurais 

em sistema próprio da Polícia Militar  e sua identificação por meio de 

numeração e geolocalização ; e a afixação de placa de identificação na 

entrada das  propriedades para sinaliza­«o de que se trata de òćREA 

MONITORADAó (Anexo A). 

Tal metodologia permite, dentre outros: o cadastro de trabalhadores 

itinerantes, viabilizando a identificação de eventuais criminosos; o registro de 

maquinário e implementos agr ícolas facilitando a sinalização de furto ou 

roubo; o acionamento mais rápido e com menor tempo de resposta da 

polícia em sistema com geolocalização e possibilidade de traçar rotas no 

painel das viaturas  (Anexo B).  
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Fundamentado na filosofia de polícia comunitária , o modelo de 

patrulhamento rural (Anexo C) interage, ativamente, com as comunidades 

por meio de reuniões periódicas  (Anexo s D e E), grupos de redes sociais, 

cartilhas de orientação para minimização de riscos  (Anexos F e G), 

postagens em canais institucionais, palestras, entre outros.  

A dinâmica da patrulha rural ainda contempla em sua rotina operacional 

diária, as visitas tranquilizadoras às propriedades, as operações de cerco 

tático com e sem abordagens, visitas às escolas e empreendimentos  e visitas 

tranquilizadora s às mulheres vítimas de violência doméstica familiar (Maria 

da Penha).   

As ações são, insistentemente, direcionadas à prevenção orientada. 

Trabalha -se com conceitos de vigilância solidária, análise de 

comportamentos de risco, geografia e arquitetura para prevenção ao crime 

por meio do design ambiental nos princípios do CPTED (territorialidade, 

vigilância natural, controle de acesso e manutenção).  

4.3.2 Operação Colheita  

Consiste no conjunto de ações de polícia ostensiva realizada no período de 

abril a maio de cada ano, com ênfase na ação preventiva,  realização de 

visitas tranquilizadoras com entrega de cartões de visita (Anexo H) e dicas 

comportamento seguro, baseada na filosofia do policiamento comunitário, 

caracterizada  pelo reforço do patrulhamento nas vias e localidades rurais, 

maior interação com a comunidade e suplementação da capacidade 

operacional. O foco de suas ações corresponde ao período de cultivo de 

produtos agrícolas em terras capixabas, no qual se constata o aumento da 

migração de pessoas, mercadorias e valores nas regiões produtoras.  
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4.3.3 Operação Verão  

Trata-se de operação executada pela Polícia Militar  e Corpo de Bombeiros 

Militar,  nos meses de dezembro a março , período em que há o reforço do 

efetivo  durante o período de alta temporada de verão, consistindo em 

ampliar a sensação de segurança e garantir a preservação da ordem 

pública e da paz social para toda a população que venha a usufruir dos 

balneários capixabas, no litoral e nas regiões int erioranas, em suas diversas 

praias, rios, lagos e cachoeiras, mediante otimização do emprego dos 

recursos disponíveis.  

4.3.4 Operaç ão Ostensividade  

Trata-se de operação realizada às quintas -feiras pela Polícia Militar, de 13h00 

às 19h00 (podendo ser definido outro dia e horário), nas principais áreas 

comerciais e vias de circulação de pessoas e veículos do Estado, com 

emprego do efetivo administrativo das Unidades Operacionais (UOp), com o 

objetivo de aumentar a presença ostensiva nas principais áreas  comerciais e 

vias de circulação urbanas de pessoas e veículos no Estado.  

4.3.5 Operaç ão Sentinela  

Operação policial de combate aos principais crimes contra a pessoa e ao 

patrimônio, com a Polícia Militar atuando de forma repressiva e qualificada 

em áreas de maior vulnerabilidade social e de maior incidência criminal, 

buscando aumentar a sensação de segurança da população capixaba, 

realizando o cumprimento de ordens judiciais (mandados) e apurando os 

disque -denúncias recebidos pela instituição.   

4.3.6 Operações de serviço diário  

São operações efetivadas no servi ço operacional de rotina da Polí cia Militar , 

Corpo de Bombeiros Militar e da Polícia Civil, normalmente com aplicação 

de escalas extras ou Indenização Suplementar de Escala Operacional (ISEO), 

inclusive no modelo de Força Tarefa, e tem como missão a realização de 

patrulhamento ostensivo, cercos táticos, pontos de bloqueios, blitz de trânsito 

e saturação em áreas com indicadores de criminalidade desviantes.  
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4.3.7 Operações com foco específico  

As Operações com Foco Específico têm como objetivo principal o combate 

aos crimes contra a vida e aos crimes contra o patrimônio que têm como 

prioridade a realização de prisões qualificadas de homicidas e de 

integrantes de grupos criminosos; apreensão, inves tigação e repressão ao 

comércio ilegal de armas de fogo e ao tráfico de drogas.  

Tratam -se de operações efetivadas pela Polícia Civil e Polícia Militar, 

individualmente ou integradas entre si e/ou com a participação de outros 

órgãos, que são realizadas a partir de ações de inteligência e investigações 

de fatos ocorridos ou de criminosos contumazes com ações violentas 

registradas em áreas específicas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.3.8 Operação Estiagem  

Operação desenvolvida pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 

Espírito Santo para fazer frente às ocorrências de incêndios em vegetação, 

esses incêndios  possuem tendência de progressão durante o inverno 

(período de estiagem), o qual aponta para um grande crescimento deste 

tipo de ocorrência nos meses de agosto, setembro e outubro.  
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4.3.9 Operação Proteção as Unidades de Conservação Ambiental  

Operação des envolvida em parceria com Instituto Estadual de Meio 

Ambiente (IEMA). Realizada durante os meses de verão e inverno, tem por 

objetivo a proteção das Unidades de Conservação Ambiental abertas à 

visitação em todo o Estado, agindo de forma a prevenir e combat er 

incêndios florestais em sua fase inicial, realizar o salvamento de pessoas 

perdidas ou acidentadas, bem como a prevenção e socorro a afogamento. 

De forma secundária, apoia ainda o IEMA no atendimento ao turista e ao 

desenvolvimento da educação ambiental , bem como a proteção 

patrimonial.  

  

ht9w!4%h 9{¢L!D9a 
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As atividades operacionais desenvolver -se-ão nos seguintes municípios:  

Região Integrada de Segurança Pública (RISP) 02 : No âmbito da Segurança 

pública a Região é de responsabilidade territorial do 2º Comando de Polícia 

Ostensiva Regional  (2º CPOR) e Superintendência de Polícia Regional Norte  

(SPRN) e suas AISP são compostas pelos seguintes municípios:  Aracruz, 

Conceição da Barra, Fundão, Ibiraçu, Jaguaré, João Neiva, Linhares, Pedro 

Canário, Rio Bananal, São Mateus, Sooretama e Vila Valério.  

 

  

Figura 16: Representação Gráfica da Região Norte 
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Região Integrada de Segurança Pública (RISP) 03: No âmbito da Segurança 

pública a Região é de responsabilidade territorial do 3º Comando de Polícia 

Ostensiva Regional  (3º CPOR) e Superintendência de Polícia Regional Sul 

(SPRS) e suas AISP são compostas pelos seguintes municípios: Alegre, Alfredo 

Chaves, Anchieta, Apiacá, Atílio Vivacqua, Bom Jesus do Norte, Cachoeiro 

de Itapemiri m, Castelo, Divino São Lourenço, Dores do Rio Preto, Guaçuí, 

Iconha, Itapemirim, Jerônimo Monteiro, Marataízes, Mimoso do Sul, Muqui, 

Piúma, Presidente Kennedy, São José do Calçado, Rio Novo do Sul e Vargem 

Alta.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 17: Representação Gráfica da Região Sul 
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Região Integrada de Segurança Pública (RISP) 04:  No âmbito da Segurança 

pública a Região é de responsabilidade territorial do 4º Comando de Polícia 

Ostensiva Regional  (4º CPOR) e Superintendência de Polícia Regional 

Noroeste (SPRNO)  e suas AISP são compostas pelos seguintes municípios: 

Água Doce do Norte, Águia Branca, Alto Rio Novo, Baixo Guandu, Barra de 

São Francisco, Boa Esperança, Colatina, Ecoporanga, Governador 

Lindemberg, M antenópolis, Marilândia, Montanha, Mucurici, Nova Venécia, 

Pancas, Pinheiros, Ponto Belo, São Domingos do Norte, São Gabriel da Palha 

e Vila Pavão.  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 18: Representação Gráfica da Região Noroeste 
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Região Integrada de Segurança Pública (RISP) 05:  No âmbito da Segurança 

pública a Região é de responsabilidade territorial do 5º Comando de Polícia 

Ostensiva Regional  (5º CPOR) e Superintendência de Polícia Regional Serrana 

(SPRSer) e suas AISP são compostas pelos seguintes municípios: Afonso 

Cláudio, Brejetuba, Conceição do Castelo, Domingos Martins, Ibatiba, 

Ibitirama, Irupi, Itaguaçu, Itarana, Iúna, Laranja da Terra, Santa Maria de 

Jetibá, São Roque do Canaã, Santa Teresa e Venda Nova do Imigrante.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 19: Representação Gráfica da Região Serrana 
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4.4 GESTÃO INOVADORA 

A gestão inovadora deste plano refere -se às inovações na área 

organizacional, de gestão, de tecnologia e de processos que visam o 

aprimoramento e o aumento da eficiência no uso dos recursos de segurança 

pública e defesa social à disposição da sociedade capixaba.  

4.4.1 Cerco inteligente  

O Cerco Inteligente é uma plataforma 

tecnológi ca integrada de monitoramento 

veicular e combate aos crimes de trânsito, 

ambientais, fiscais e de segurança pública 

e des sa forma sua implementação no 

Estado só vem reafirmar uma das premissas 

do Programa Estado Presente, no seu Eixo 

de Proteção Policial, que é o uso de 

tecnologia e a maior amplitude da 

atividade de inteligência no fomento da 

atuação integrada das Polícias Militar e 

Civil com a respectiva compatibilização 

territorial e a realização de ações 

integradas com foco específico.  

 

 

No contexto deste Plano Estadual de Segurança Rural cabe destacar que o 

Cerco Inteligente prevê, somente em municípios interioranos, 113 pontos de 

funcionamento, o que permitirá o monitoramento de centenas d e faixas, 

disponibilizando des sa forma para as Polícias uma extraordinária ferramenta 

tecnológica de monitoramento inteligente, o que com certeza, apoiará 

sobremaneira o combate e desmantelamento de grupos criminosos que 

intentem atuar no Interior do Estad o.  

113 pontos de 

monitoramento no 

interior do estado  

Figura 20: Projeto Cerco Inteligente 



 59 

4.4.2 Criação da Delegacia Rural  e Núcleos de Investigação de Crimes Rurais  

A Delegacia Especializada em Crimes Rurais tem como objetivo aprofundar 

e qualificar as investigações de organizações criminosas e robustecer a 

produção de provas, gerando prisões qualificadas dos autores dos crimes, a 

recuperação de produto ou proveito de crime e a redução de delitos 

voltados à atividade rural do Estado.  

A delegacia integrará a estrutura da Superintendência de Polícia 

Especializada, com sede em Vitória e at uará em conjunto com 07 núcleos 

de investigação de crimes rurais que serão criados nas estruturas das 

Delegacias Regionais de Cachoeiro de Itapemirim, Venda Nova do 

Imigrante, Aracruz, Linhares, São Mateus, Colatina e Nova Venécia.  

Caberá aos núcleos inve stigar, monitorar e reprimir os crimes da área rural 

compartilhando informações com a Delegacia Especializada em Crimes 

Rurais. 

 

4.4.3 Teleflagrante  

A Secretária de Estado d a  Segurança Pública e Defesa Social juntamente 

com a Polícia Civil do Estado do Esp írito Santo vêm atuando na 

implementação do projeto denominado Teleflagrante. O objetivo do projeto 

é implementar o uso do atendimento remoto (através de videoconferência) 

nas Delegacias de Plantão da Polícia Civil.  

A estrutura da Polícia Civil conta com 1 6 plantões distribuídos ao longo do 

território capixaba, es sas unidades policiais funcionam em regime de escala 

de 24 horas, para atender todas as ocorrências envolvendo situações de 

flagr ante  (com pessoas detidas) do Estado. Com isso, para o seu 

funcionam ento emprega -se um grande efetivo policial de delegados, 

escrivães, investigadores e agentes.  
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O projeto Teleflagrante, que integra o portfólio de ações do Programa 

Estado Presente, tem por objetivo aumentar a eficiência no emprego des se 

efetivo com o uso da videoconferência.  

Assim, delegados e escrivães ao invés de ficarem espalhados em diversas 

delegacias, passa m a ficar centralizados num único local, realizando o 

atendimento por videoconferência em todas as delegacias de plantão do 

Estado, otimizando o e mprego do efetivo policial.  

Com o Teleflagrante temos ainda as seguintes vantagens:  

Å Atendimento mais rápido das ocorrências;  

Å Otimização do emprego do efetivo policial;  

Å A viatura policial local não sairá do município para entregar 

ocorrência com prisõ es em flagrante em uma delegacia de plantão ; 

Å Diminuição do tempo de espera das viaturas, policiais, vítimas e 

testemunhas;  

Å Aumento na conclusão das investigações, com isso, mais prisões de 

pessoas envolvidas em crimes graves.  

Nenhuma Delegacia de Políc ia do Estado será fechada, e nem ficará sem 

delegados ou escrivães, pelo contrário, as delegacias do interior poderão 

receber mais delegados e escrivães para atuarem no atendimento da 

população e nas investigações.  

As duas primeiras etapas do projeto já fo ram iniciadas, respectivamente em 

13/09/2021 e 20/12/2021, estando atualmente em funcionamento nas 

delegacias regionais de Guarapari, Aracruz, São Mateus, Linhares e Nova 

Venécia, totalizando a cobertura de 25 municípios, e atendendo uma 

população aproxima da de um milhão de habitantes.  
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4.4.4 Computação Embarcada  

O uso de tecnologia no fomento da atuação integrada das Instituições de 

Segurança  Pública é uma das premissas do Programa Estado Presente no seu 

Eixo de Proteção Policial, e é nes se contexto que a Computação 

Embarcada vem incorporar nos municípios do interio r do estado o rol dos 

investimentos estruturantes em segurança pública promovido pelo governo 

do Estado.  

O projeto compreende a prestação de serviços de locação de 

equipamentos, sistemas para gerenciamento, localização, integração para 

rastreamento veicula r e computação automotiva. As tecnologias que 

estarão embarcadas nas viaturas impactarão no melhor desempenho e 

aumento da eficiência das atividades exercidas pelas polícias e defesa 

social, visando à redução do tempo perdido em terceirização de consultas e 

deslocamentos desnecessários.  

5ŜƭŜƎŀŎƛŀ ƭƻŎŀƭ /ŜƴǘǊŀƭ ŘŜ ¢ŜƭŜŦƭŀƎǊŀƴǘŜ 
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Figura 21: Teleflagrante 
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O projeto vai muito além da instalação do GPS para rastreamento e rápida 

localização das viaturas, o que por si só já impacta na melhor gestão des ses 

recursos no atendimento à 

sociedade, além de rastrear as 

viaturas será realizada a 

integração e acesso às 

informações contidas em banco 

de dados da segurança pública.  

Dessa forma a Computação 

Embarcada possibilitará dotar as 

viaturas de equipamentos que 

permitam ao policial, por 

exemplo, utilizar um sensor 

biométrico para id entificar 

suspeitos que não estão de porte 

de documento de identidade e 

com isso aumentar significativamente o tempo disponível de uma viatura 

junto à comunidade, sem ter que se deslocar até  uma delegacia para es sa 

conferência.   

O equipamento deverá permi tir ainda que policiais acessem uma base de 

dados off -line em áreas sem cobertura ou em momentos sem sinal de dados 

móvel 4G, e possibilitar a gravação de imagens geradas por câmeras a 

bordo.   

Essas funcionalidades estarão integradas via aplicativo  para que os policiais 

tenham maior mobilidade e desempenho durante as abordagens de rotina 

e interação com o CIODES e Centro de Comando e Controle.  
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4.4.5 Implantação do Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO) pela PMES  

O Governo do Estado, por meio da S ESP implantou nesta gestão ( 2021) o 

Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO) na Polícia Militar. O projeto 

piloto foi iniciado nos municípios de Vitória (no bairro Jardim Camburi) e 

Domingos Martins. E posteriormente foi expandido para as outras regiões d o 

Estado.  

 A nova ferramenta permite que os policiais finalizem uma ocorrência em 

que a infração ou contravenção cometida resulte em pena máxima de dois 

anos de reclusão, sem necessidade de ir a uma delegacia, evitando, dessa 

forma, que a viatura deixe o p atrulhamento ostensivo momentaneamente. 

Assim, o Policia l Militar poderá realizar a oitiva do suspeito no local, em casos 

de crimes com baixo potencial e que não resultariam em prisão, como posse 

e uso de droga ou vias de fato sem lesão corporal, o envolvi do assina um 

termo de compromisso em se apresentar a Autoridade Judicial quando for 

intimado.  

Antes da implantação do TCO , o tempo de espera das guarnições que 

tinham que prosseguir para as delegacias para a lavratura de TCO 

prejudica va  a efetividade do tr abalho operacional da PMES, além do 

próprio trabalho investigativo da Polícia Civil.  

Em alguns casos, em municípios do interior do Estado, a distância de 

deslocamento era mais um entrave aos militares, visto que nos finais de 

semana somente as delegacias regionais funcionam em regime de plantão.  

Com essa atitude de gestão, o governo vem inovar no sentido de entregar 

um policiamento mais efetivo à sociedade .  

 

4.4.6 Modernização da Radiocomunicação ð Projeto de Troncalização  

O sistema de troncalização da r adiocomunicação visa modernizar as 

comunicações operacionais das agências de Segurança Pública em todo 

estado do Espírito Santo, permitindo maior integração de agências, maior 
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área de cobertura assim como a disponibilidade de recursos como GPS, 

gravação da s comunicações e criptografia.  

A troncalização do sistema de rádios da SESP permitirá a interoperabilidade 

entre agências federais, estaduais e municipais nas mais diversas operações 

de Combate à  Criminalidade e Defesa Social, abrangendo toda região 

metropolitana do Espírito Santo com expansão para a região Norte, Sul e 

Serrana do Estado.  

Nesse novo sistema, as comunicações poderão ser estabelecidas 

diretamente do município do interior do Estado c om o Ciodes Sul ou Ciodes 

Metropolitano, dada a complexidade da operação, dando maior 

celeridade na resposta e permitindo a montagem de um plano de ação 

mais célere, eficiente e integrado.  

Conclui -se, que a troncalização do sistema de radiocomunicação da S ESP 

permitirá integrar as comunicações operacionais em todo território 

capixaba, auxiliando sobremaneira a região rural do estado que poderá 

contar com um atendimento operacional mais moderno e integrado aos 

centros decisórios do Estado . 

 

4.4.7 Aprimoramen to da Análise Estatística e Criminal dos Crimes Ocorridos 

em Áreas Rurais  

Por meio do diagnóstic o já apresentado neste plano , foram identificados 

alguns pontos de atenção que pode m vir a comprometer o nível d e 

qualidade d a análise criminal e estatística dos crimes ocorridos em áreas 

rurais do Estado .  

Dessa forma, a  SESP por meio de sua Gerência do Observatório da 

Segurança Pública (GEOSP) implementou aprimoramentos no sistema DEON  

no i ntuito de facilitar o preenchimento dos boletins de ocorrência .  
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a)  Inclusão do campo tipo local ð òZona Ruraló, no 

boletim de ocorrência ; 

b)  Opção /possibilidade  de georreferenciamento 

para ocorrências on line  ð O cidadão poderá 

realizar o registro do Boletim de Ocorrência de 

modo online, pela internet, e haverá a 

possibilidade de abrir um mapa para registrar a 

sua respectiva coordenada geográfica.  

c)  Capacitação  de equipes policiais - 

Capacitação de equipes da PMES e PCES para preenchimento 

adequado das informações nos Boletins de Ocorrência e localização e 

preenchimento das coordenadas geográficas . 

d)  Definição do c onceito  de  área rural  e de área urbana ð O conceito foi 

definido pela SESP em parceria com o Instituto Jones dos Santos Neves ð 

IJSN. 

¶ Conceito de Á reas Rurais: São áreas caracterizadas pela existência de 

casas/moradias distantes umas das outras; predomínio no local e/ou 

entorno de atividades re lacionadas à agricultura, criação de animais 

e/ou vegetação nativa; presença de grandes áreas sem uso/ocupação 

bem definidos (descampado) e predomínio de vias/estradas sem 

pavimentação.   

¶ Conceito de  Áreas Urbanas:  Possuem casas/moradias próximas umas  das 

outras; presença de atividades comerciais e/ou industriais; presença de 

pelo menos um serviço público (escola, unidade de saúde, ginásio , etc. ) 

e predomínio de vias/estradas pavimentadas.  

Dessa forma, o que determinará se o crime ocorreu em zona urbana ou em 

zona rural é a sua classificação conforme estipulada acima. Se o crime 

ocorreu numa zona com característica urbana num distrito interiorano será 

caracterizado como tendo ocorrido em Área Urbana (Ex: Braço do Rio ð 

Conceição da Barra). Da mesma forma, se  o crime ocorreu na Área  Rural de 

Figura 22: Sistema DEON/BAON 
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um bairro pertencente a um grande centro urbano, será caracterizado 

como tendo ocorrido em Área Rural (Ex: Belvedere ð Serra).   

 

4.4.8 Acordo de Cooperação entre Município, Iniciativa Privada e Corpo de 

Bombeiros Militar  

Visando potencializar a primeira resposta a princípios de incêndio, 

principalmente o florestal, o Corpo de Bombeiros Militar, juntamente com 

Municípios do Norte/Noroeste do Estado e Iniciativa Privada local, buscam 

celebrar Acordo de Cooperação Técnica di sponibilizando estrutura mínima 

de pronta resposta imediata na região.  

 

4.4.9 Visitas Tranquilizadoras  

Em razão da importância dessa ação  ela  foi constituída como desafio e 

consiste na atividade desenvolvida por policiais militares  (Anexo I), no 

cumprimento da missão constitucional, realizando contato pessoal onde se 

desenvolve o policiamento com a finalidade de conhecer os fatos, bem 

como tranquilizar as pessoas, pela ação de presença, a fim de promover 

orientações tanto em caráter de prevenção p rimária quanto em situações 

pós-delitivas, aumentando, assim, a sensação de segurança subjetiva e a 

confiabilidade na polícia. Destina -se também a verificar a qualidade do 

atendimento policial, analisar as vulnerabilidades, sugerir a adoção de 

procedimento s ou ações com a intenção de minimizar a eclosão do delito 

ou do risco de acidente.  
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4.4.10 Monitoramento  

O monitoramento fundamenta -se na realização de reuniões periódicas que 

visam acompanhar o andamento dos projetos e a realização das atividades 

operacionais, sendo tais reuniões realizadas no seguinte  formato:   

a)  Gabinete de Gestão Integrada Municipal;  

b)  Conselhos Comunitários/Municipais de Segurança Pública;  

c)  Reuniões do Programa Estado Presente.  

a)  Gabinete de Gestão Integrada Municipal (GGI -M)   

O GGI -M é um fórum deliberativo e executivo composto por representantes 

do poder público das diversas esferas e por representantes das diferentes 

forças de segurança pública com atuação no município que atua em rede, 

com perspectiva sistêmica e gestão integrada de  segurança pública que 

proporciona a troca de informações, experiências e práticas estabelecidas, 

que extrapolam os sistemas de informações policiais e agregam outros 

canais de informações e conhecimentos.  

Esse fórum o pera por consenso e sem hierarquia, n ão cabendo a nenhum de 

seus integrantes a função de determinar ou decidir qualquer medida, 

devendo haver respeito às autonomias de cada uma das instituições que o 

compõem e podem ser apresentados e discutidos, dentre outros, os 

seguintes tópicos:  

¶ Difusão d e Dicas de Comportamento Seguro;  

¶ Apresentação dos resultados obtidos dos desafios e indicadores 

operacionais;  

¶ Iden tificação de problemas locais que propici am a existência de 

criminalidade e de violência, tais como falta de iluminação pública, falta 

de pavimentação, estabelecimentos irregulares, realização de eventos 

irregulares, etc.  

¶ Proposta de soluções para os problemas locais identificados;   

¶ Criação de grupos específicos em redes sociais para o compartilhamento 

de informações de segurança pública e d efesa social, etc.   
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¶ Definição de responsa bi lidade na execução das ações de solução para 

os problemas indicados, etc.  

b)  Conselhos Comunitários/Municipais de Segurança Pública  

Esses fóruns qualificados são entidades de direito privado, com vida própria e 

independente s em relação aos segmentos da segurança pública ou a 

qualquer outro órgão público; modalidade de associação comunitária, de 

utilidade pública, sem fins lucrativos, constituída no exercício do direito de 

associação garantido no art. 5º, inciso X VII, da Constituição Federal, e que 

tem por objetivos mobilizar e congregar forças da comunidade para a 

discussão de problemas locais da segurança pública, no contexto municipal 

ou em subdivisão territorial de um município.  

c) Reuniões do Programa Estado P resente  

São os fóruns específicos dos componentes do Programa Estado Presente 

onde serão discutidos os resultados dos desafios e indicadores operacionais 

nos respectivos níveis de reuniões , bem como apresentadas demandas e 

ofertadas soluções operacionais para o aprimoramento nas ações de 

enfretamento dos indicadores desviantes de violência e criminalidade.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Reunião Estado Presente  
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 Assim, o modelo de gestão e de  monitoramento resume -se no seguinte ciclo 

de PCDA:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Notoriamente, a execução do plano está diretamente  relacionad a com os 

aspectos orçamentários e financeiros que estarão disponíveis para sua 

execução, que são considerados adiante.   

  

Figura 23: PDCA do modelo de gestão e o monitoramento do Plano Estadual de Segurança Rural. 
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